
 

Reunião do Grupo Gestor do Movimento Nacional Pró Convivência 

Familiar e Comunitária – 04/09/2023 

  

No dia 04 de setembro de 2023 às 14:00h, por meio da Plataforma google meet, foi 

realizada uma reunião do Grupo Gestor do MNPCFC com os seguintes participantes: 

Fernanda Flaviana, Jonathan Hannay, Debora Vigevani, Lorenzo Delaini, Suzana 

Morais Pellegrini, Edinalva Severo, Gilcilene de Almeida Silva, Maria do Amparo 

Monteiro de Melo Seibel, Ivan Ferreira da Silva, Perina Costa e Maristela Cizeski. 

Como Convidada participou Marta Volpi; e da equipe da Providens - Ação Social 

Arquidiocesana estiveram presentes Leonardo Fontes, Rebeca Rezende e Ana 

Beatriz Barbosa.  Fernanda Flaviana, atual Secretária Executiva do MNPCFC, iniciou 

a reunião com boas-vindas a todos e, em seguida, Jonathan tentou realizar a acolhida 

inicial a partir da apresentação de uma música e, por conta de problemas técnicos, 

este momento foi transferido para o final da reunião. ////////////////////////////////////////////////// 

Posteriormente, Fernanda Flaviana apresentou as pautas da reunião, afirmando que, 

inicialmente, seria discutido sobre o Livro produzido a partir do Seminário do 

Movimento Nacional. Ela destacou que os artigos já foram lidos, formatados 

conforme as normas da ABNT e passaram pela primeira revisão ortográfica a partir 

das contribuições de Leonardo Fontes, Ana Beatriz e Rebeca Rezende. Ademais, 

afirmou que o Livro possui um Prefácio escrito por Waldeir Eustáquio, professor da 

PUC - Minas, seguido de um Sumário e de uma apresentação do Movimento Nacional 

Pró Convivência Familiar e Comunitário (MNPCFC). Os artigos escritos foram 

organizados a partir da ordem de realização das palestras no Seminário e o livro foi 

encerrado com um artigo escrito em conjunto pelos membros que coordenaram as 

mesas de debate durante o evento. Fernanda destacou que a Poesia, o Rap do ECA 

e o Cordel apresentados durante o Seminário, serão colocadas no Livro juntamente 

com fotos; logos das instituições membros; e depoimentos de egressos, Instituições 

de Acolhimento Institucional e Familiar. Ela afirmou que será realizada a diagramação 

do documento a partir de um projeto de extensão da PUC - Minas e que, inicialmente, 

ele será produzido em formato digital, tendo a possibilidade de conseguir alguma 

impressão futuramente. Fernanda finalizou sua fala destacando que apenas um artigo 

falta ser entregue e que, logo mais, a pessoa responsável dará um retorno. 



 

Posteriormente Patrick parabenizou a todos que participaram do processo de 

elaboração do Livro e agradeceu ao Ivan e demais membros que o auxiliaram nas 

correções ortográficas de seu artigo. Em seguida, ele afirmou que é co-autor do artigo 

que ainda será entregue e gostaria de confirmar se ele será enviado. Fernanda 

informou que o artigo discute sobre a Atualização do Plano Nacional, que será escrito 

por Juliana Fernandes e Patrick e entregue até dia 10 de setembro. Caso não seja 

possível a sua entrega, ela se disponibilizou a escrever para que o Livro não fique 

sem abordar esta temática. Patrick destacou que se ofereceu para escrever, mas que 

não tem dúvidas que Juliana fará um trabalho magnífico. Por fim, ele sugeriu utilizar, 

caso a entrega do artigo não seja possível, os textos do relatório da Oficinas 

Participativas que se aproxima com a ideia pensada para o Livro Movimento Nacional 

Pró Convivência Familiar e Comunitária. Fernanda informou que acredita que Juliana 

vai realizar a entrega na data prevista e agradeceu a parceria de todos na produção 

dos artigos, além de destacar que o Leonardo Fontes passará uma lista com os nomes 

e Instituições de todos os membros do Movimento para que o Livro tenha este registro. 

Ela salientou que tem o desejo de elaborar outro Livro sobre egressos em março de 

2024 a partir de uma parceria entre a PUC - Minas e a PUC - Paraná, e que vai 

encaminhar, juntamente com a professora Luciana, as normas de ABNT para facilitar 

na produção dos artigos. Por fim, Fernanda afirmou que foi para Nova Lima e 

Timóteo,cidades do interior de Minas Gerais, para discutir sobre a questão dos 

egressos e compartilhou que ambas as cidades possuem uma postura inovadora de 

apoio aos adolescentes. Em Nova Lima, segundo ela, os adolescentes recebem 10 

mil reais e Timóteo 8 mil e quinhentos reais para que os móveis e demais itens sejam 

comprados. Somado a isso, as localidades disponibilizam cerca de meio salário 

mínimo durante dois anos e meio como uma ajuda de custo mensal e 850 reais para 

pagar o aluguel durante o mesmo período. Débora Vigevani parabenizou as cidades 

e perguntou se elas possuem esta metodologia de trabalho registrada por escrito. 

Fernanda afirmou que vai solicitar a elaboração de um artigo para que este trabalho 

seja divulgado. ////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

Em seguida, ela passou a palavra para Ivan Ferreira, que ficou responsável por 

discutir sobre a Agenda 227. Ele iniciou sua fala agradecendo o apoio e empenho no 

cumprimento das metas estabelecidas e afirmou que as propostas trabalhadas foram 

acolhidas. Ivan destacou que apenas o GT Prevenção tem duas pendências a serem 



 

resolvidas e que estas já foram encaminhadas para o Raum, coordenador do 

grupo.///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

Na sequência Fernanda afirmou que encaminhou a Nota Técnica em resposta ao 

PL1562, elaborado pela deputada Laura Carneiro. Ela explicou que também solicitou 

apoio à equipe executiva da Agenda 227 e realizou a leitura da resposta dada, 

destacando que eles veem este tema como relevante e sugeriram acionar a equipe 

de comunicação da Agenda 227 com o objetivo de destacar os riscos que o referido 

PL representa. Neste sentido, a equipe sugeriu que o setor de comunicação 

pesquisasse frases que facilitem o entendimento do impacto que o implemento desta 

medida traria para a garantia dos direitos das crianças e adolescentes, como uma 

alternativa de promoção desta informação de maneira objetiva e tecnicamente 

coerente. Débora Vigevani afirmou que talvez não seja interessante o MNPCFC 

investir nesta intervenção da Agenda 227, uma vez que a Deputada responsável se 

mostrou aberta a dialogar e rever determinados pontos do Projeto de Lei. Por isso, 

Débora salientou que seria melhor pensar em respostas de substitutivo que estejam 

alinhadas com a atualização do Plano Nacional, e que ela, juntamente com Cláudia 

Vidigal e Ana Angélica, pode se dedicar a isto. Posteriormente Edinalva Severo 

concordou com Débora, destacando que o objetivo de dialogar foi alcançado no caso 

desse PL e que a parceria com a Agenda 227 e Institutos voltados à comunicação, 

seria uma alternativa para facilitar a discussão sobre os demais Projetos de Lei que 

podem afetar o Estatuto da Criança e do Adolescente. Ela afirmou que articular o 

grupo e elaborar uma Nota Técnica em todos os casos, gera um desgaste maior e que 

a ação conjunta com estas Instituições pode facilitar a criação de PLs menos 

violadores e que sejam, de fato, estudados antes de serem propostos. Em seguida, 

Débora Vigevani concordou com Edinalva que o retorno para a Agenda 227 pode ser 

mais amplo, explicando que no caso deste PL foi possível dialogar, mas que há uma 

preocupação com os demais PLs direcionados à Convivência Familiar e Comunitária. 

Ela destacou que seria interessante construir uma articulação buscando compreender 

qual seria a melhor estratégia e intervenção com os parlamentares e que a equipe da 

Agenda 227 pode orientar o MNPCFC neste sentido. Débora finalizou afirmando que 

talvez uma estratégia pertinente seja a participação do Movimento em “Comissões 

Chave” para a aprovação de mérito no Senado e na Câmara, além da realização de 

contato com os Deputados mais engajados nestas comissões para que o Movimento 



 

possa fazer considerações sobre estes PLs direcionados à Convivência Familiar e 

Comunitária. Fernanda afirmou que vai responder aos representantes da Agenda 227 

que não há necessidade de intervir neste PL especificamente e que seria interessante 

aproveitar os mecanismos e a estrutura que eles possuem para realizar uma 

campanha direcionada ao Acolhimento Familiar. Ela destacou que esta seria uma 

possibilidade de informar e alcançar um número maior de pessoas, uma vez que, os 

municípios ainda estão perdidos sobre o acolhimento familiar. ///////////////////////////////////// 

Em seguida Fernanda discutiu também sobre a Guarda Subsidiada, informando que 

está divulgando o evento da Terra dos Homens e que muitos estão perguntando sobre 

o início das inscrições. Na sequência, Suzana Pellegrini afirmou que Jane Valente foi 

acionada por promotores para discutir sobre a guarda subsidiada, sendo uma 

oportunidade de falar do evento e dos documentos elaborados pelo Movimento 

Nacional. Raum afirmou que houve um problema para a abertura das inscrições, mas 

que ele está sendo revolvido e assim que o link for encaminhado, deve ser preenchido 

o mais rápido possível pelo fato de as vagas serem limitadas. Ele finalizou sua fala 

destacando que foi possível identificar que os programas de Guarda subsidiada 

possuem divergências no nome, metodologia e nível de complexidade e que a 

proposta do evento seria realizar um alinhamento nacional. Em seguida Jonathan 

concordou que este alinhamento conceitual é necessário, já que, estes programas 

especializados de apoio à família extensa possuem divergências de entendimento que 

precisam ser trabalhadas, justamente por não possuírem embasamento documental. 

Ele citou como exemplo a expressão “acolhimento” que é utilizada por diversos 

serviços apenas com base na Constituição Federal de 1988, desconsiderando as 

demais legislações ligadas à infância, que a complementam. Jonathan destacou que 

este e outros conceitos, precisam ser revistos para que o direito de Convivência 

familiar e comunitária seja garantido às crianças e adolescentes. Em seguida, Perina 

Costa afirmou que a palavra “acolher” é utilizada em todos os serviços e que este 

alinhamento é realmente necessário. Em resposta à fala de Débora, ela afirmou que 

as Comissões, em muitos casos, não são acessadas pela Sociedade Civil por haver 

um entendimento que esta aproximação equivale a um envolvimento político com os 

partidos. Perina destacou que esta situação não pode ser vista sempre desta forma, 

já que a Sociedade Civil pode estabelecer parcerias com as Comissões e com os 

Conselhos para evitar que os PLs violadores sejam aprovados.  Ela afirmou que a 



 

Sociedade Civil possui força para intervir e pode participar das comissões, uma vez 

que elas são abertas. /////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

Posteriormente, Fernanda passou a palavra para Marta Volpi, representante da 

Fundação ABRINQ e membro do Movimento Nacional, para discutir sobre os Projetos 

de Lei (PLs) voltadas a crianças e adolescentes. Marta explicou que a Fundação 

ABRINQ, a partir de 2012, iniciou um levantamento dos Projetos de Lei direcionados 

a crianças e adolescentes e construiu, a partir disso, um banco de dados que reuniu 

mais de 7 mil PLs em uma plataforma chamada Inteligov. Somado a isso, ela destacou 

que este processo de monitoramento é iniciado a partir do recebimento de um relatório 

que contém os Projetos de Lei que tramitaram durante um período de uma semana, 

sendo encaminhados, na sequência, aos grupos pertinentes daquele tema para uma 

avaliação. No que diz respeito à Convivência Familiar e Comunitária, ela salientou que 

tem enviado os PLs para a Débora Vigevani para que sejam identificados os 

problemas e as intervenções necessárias, mas que a quantidade de Projetos ligados 

a esta temática é elevada, antecedendo apenas aos que estão direcionados ao 

combate a violência e que, por isso,seria necessário a articulação de um número maior 

de membros do MNPCFC. Em seguida, ela compartilhou uma planilha com 126 PLs 

relacionados à convivência familiar, destacando que esta se trata de uma busca inicial 

e que os dados ainda precisam ser trabalhados. Posteriormente, Débora Vigevani 

perguntou se os 126 PLs apresentados correspondem a todos que já foram 

elaborados ou se teria a possibilidade de Projetos não terem sido identificados. Marta 

afirmou que podem haver mais PLs relacionados a esta temática, uma vez que, estas 

informações são levantadas e posteriormente cruzadas com os dados registrados por 

outros grupos e coalizões que trabalham com a temática de Projeto de Lei. Neste 

sentido, por mais que seja considerado o levantamento de um número maior de 

organizações possibilitando a identificação de mais PLs, algum Projeto pode não ser 

registrado. Ela destacou que a Fundação ABRINQ não consegue avaliar,de forma 

detalhada, os impactos dos 126 PLs e, por isso, a participação do MNPCFC é 

fundamental nesta etapa. Em seguida Fernanda perguntou se é possível identificar 

esses PLs por região ou estado e Débora Vigevani e Marta Volpi explicaram que estes 

são PLs em âmbito Nacional, mas que é possível identificar de qual estado o 

parlamentar que o escreveu pertence. Marta afirmou que é comum os deputados 

terem um assessor para cada assunto e que talvez seja possível entrar em contato 



 

com eles, já que, na maioria das vezes eles escreveram o Projeto de Lei. Fernanda 

afirmou que talvez seria uma estratégia para começar a se articular neste sentido. Na 

sequência, Débora pediu para que Marta falasse sobre os prazos de escrita de uma 

Nota Técnica e ela explicou que depende do parlamentar e do processo legislativo 

que está tramitando. Inicialmente o parlamentar apresenta o Projeto de Lei e eles são 

direcionados para as comissões temáticas correspondentes. Alguns Projetos devem 

passar pelo Plenário obrigatoriamente e outros, após serem tramitados na última 

comissão da câmara, podem ser encaminhados diretamente para o Senado como 

Casa revisora, a depender do tema. Dentro da comissão, o presidente despacha o 

projeto para um relator e começa um prazo de cinco sessões plenárias que 

correspondem a cinco dias para a apresentação de emendas. Nesta ocasião, tem-se 

a possibilidade de fazer uma incidência e, por isso, Marta destacou que o Movimento 

pode se articular com um parlamentar para realizar modificações. Passado o prazo de 

cinco dias, o Projeto de Lei é encaminhado para o relator que o aprova ou não. Marta 

salientou que existem projetos que tramitam por anos em decorrência do interesse 

político envolvido, já que as pautas que estão em foco são priorizadas em detrimento 

das demais. Desse modo, ela afirmou que deve-se considerar o prazo regimental ou  

político, tendo em mente que o tempo de resposta é curto e, por isso, o documento 

enviado deve ser sucinto e com os principais apontamentos. Débora afirmou que 

acreditava que seria necessário estender a argumentação e Marta explicou que é 

importante seguir duas formas de intervenção, uma mais robusta com a argumentação 

completa já que haverá uma interação com vários grupos de pressão; e outra que 

tenha como objetivo pontuar os principais problemas de maneira mais breve. Em 

seguida, Raum afirmou que o número de PLs apresentados o preocupam, já que eles 

representam um risco para a garantia de direitos e que são uma resposta ao 

Movimento realizado pela Câmara sobre a primeira infância. Por fim, destacou que a 

sociedade civil precisa intervir antes do PL ser apresentado e que seria interessante 

realizar uma reunião com o presidente da Câmara Arthur Lira para explicar o que está 

acontecendo e convidar alguns atores das comissões para conversar antes da 

aprovação do Projeto de Lei. Em seguida, Marta afirmou que a consideração do Raum 

é importante e é algo que algumas Organizações já fazem, como é o caso da primeira 

infância. Embora, segundo ela, essa ação não seja totalmente eficiente já que há 

parlamentares que defendem o campo da infância, mas que muitas vezes elaboram 



 

PLs violadores tentando contribuir positivamente. Ela destacou que talvez uma ação 

mais estratégica seja a tentativa de articulação com as frentes parlamentares, pelo 

fato delas se declararem favoráveis ao desenvolvimento de intervenções que 

beneficiem a infância. Em seguida Fernanda Flaviana sugeriu que seja enviado um 

ofício para as frentes parlamentares que são ligadas à infância, apresentando o 

Movimento e solicitando uma reunião com o objetivo de criar uma aproximação e 

discutir sobre a apresentação desses PLs. Posteriormente Marta perguntou se algum 

dos membros do MNPCFC faz parte da Rede Nacional da Primeira Infância (RNPI) e 

Raum afirmou que está cadastrado e participa como observador. Dina afirmou que a 

Jane e a Daise participam da Rede e Marta destacou que uma articulação com o 

Movimento seria positiva, uma vez que, a RNPI possui comissões e GTs que 

contribuem para que haja uma participação diversificada da sociedade. Fernanda 

Flaviana solicitou que Marta envie a listagem dessas Organizações que possuem mais 

ligação com esta temática, bem como encaminhe os nomes dos representantes de 

cada frente parlamentar para que seja enviado um Ofício solicitando uma reunião 

online para dialogar. Marta afirmou que vai disponibilizar uma lista provisória com os 

nomes e contatos e enviará o contato do coordenador da Frente da Primeira Infância 

para que esse ofício também seja encaminhado. Fernanda afirmou que em novembro 

é provável que ela vá à Brasília e que pode tentar uma articulação presencial para dar 

continuidade a esta discussão. Por fim, Débora sugeriu que Marta explicasse como 

são realizadas as pesquisas dos PLs e Marta entrou na página da Câmara Legislativa 

e apresentou um PL específico exemplificando como esta consulta é realizada. Ela 

salientou que a leitura da íntegra do Projeto de Lei pode ser realizada ao clicar na 

opção “Inteiro teor” que se localiza ao lado do número de identificação do PL e que a 

opção “Despacho atual” representa a Comissão Especial que está realizando a sua 

análise. Por fim, Marta destacou que os “Apensados” representam os PLs que 

tramitam junto com o Projeto de Lei analisado e que a Comissão, caso identifique 

benefícios nesses Projetos, apresenta um “Substitutivo” que corresponde a uma 

substituição à proposição original a partir da adição de novas previsões. Nesse 

sentido, ela destacou que é necessário analisar também os PLs apensados para 

identificar se eles possuem proposições violadoras. Em seguida Fernanda afirmou 

que seria interessante dividir os PLs conforme as temáticas de cada GT que o 

Movimento possui, de modo que os membros se organizem e se articulem elaborando 



 

uma resposta sem que sobrecarregue alguém. Por fim, Fernanda solicitou que Marta 

encaminhe a lista com os 126 PLS para que sejam divididos entre os Grupos de 

Trabalho e classificados conforme a emergência ou necessidade de resposta. Marta 

afirmou que a ideia é muito interessante e se colocou à disposição para auxiliar no 

que for necessário. /////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////    

Posteriormente Fernanda apresentou um quadro de conceitos para que os GTs 

iniciassem o Alinhamento Conceitual dos termos “Prevenção”, “Acolhimento 

Familiar”, “Acolhimento Institucional”, “Egresso” e “Adoção”. Ela explicou que não foi 

encontrado um conceito específico para “Prevenção”e por isso, foram usados, para 

defini-lo, os artigos 3º e 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente. Fernanda 

salientou que o GT prevenção tem discutido sobre o fortalecimento de vínculos 

familiares e comunitários e o alinhamento desse conceito, pode ser um ponto de 

partida. Em seguida, Suzana Pellegrini afirmou que seria interessante mencionar, no 

conceito de Prevenção, sobre as necessidades básicas das crianças e adolescentes, 

uma vez que, que o acesso ao básico garante o seu desenvolvimento. Jonathan 

destacou que seria interessante adicionar o Artigo 227º da Constituição por ter sido a 

referência para a construção do ECA e Fernanda Concordou. Lorenzo afirmou que, 

no GT prevenção, foi iniciada uma discussão que “Prevenção” se tratava do ato de 

prevenir o afastamento da criança de sua família de origem. Desse modo, ele 

destacou que esse conceito está ligado a uma perspectiva de violação de direitos, 

mas que seria interessante trazer uma noção mais ampla de prevenção, relacionando 

a garantia de direitos e a todos os aspectos que possam auxiliar no desenvolvimento 

da criança e do adolescente. Fernanda destacou que também seria interessante 

diferenciar pobreza de negligência para que as crianças e adolescentes não sejam 

afastados de suas famílias em função da renda. No que se refere ao “Acolhimento 

Familiar”, ela destacou que foi utilizado o Caderno de Orientações Técnicas: Serviço 

de Acolhimento para Crianças e Adolescentes; a Tipificação Nacional dos Serviços 

Socioassistenciais; e o Guia de Acolhimento Familiar e sugeriu que seja feita, pelo 

GT, uma fusão destes conceitos, realizando uma apresentação única. Ademais, 

Fernanda sugeriu que fosse falado da transição, destacando a importância da 

ampliação do serviço. Posteriormente, ela salientou que o “Acolhimento Institucional” 

teve como base o Plano Nacional e a Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais e afirmou que durante a escrita dessas definições ainda não existia 



 

o Acolhimento Conjunto, sendo importante alinhar também pensando nessa realidade. 

Fernanda ainda destacou que o egresso faz parte das duas modalidades de 

acolhimento e, por isso, sua definição poderia ser realizada pelos GTs de Acolhimento 

Familiar e Institucional. Por fim, ela afirmou que o conceito de “Adoção” foi definido 

com base no Plano Nacional e solicitou que fosse adicionado também a definição 

presente no ECA. Na sequência Suzana Pelegrini perguntou como seria, 

especificamente, para realizar este alinhamento e Fernanda explicou que os conceitos 

elaborados por estes documentos são antigos e que seria importante alinhar se todos 

possuem o mesmo entendimento sobre os conceitos e se alguma informação pode 

ser acrescentada nessas definições. Ademais, reiterou que os membros do 

Movimento identificaram a necessidade de realização de alinhamento conceitual e que 

ela está propondo que ele seja iniciado. Suzana sugeriu que seja realizada uma oficina 

em cada GT e Fernanda afirmou que pode ser uma ideia interessante. Débora 

destacou que quando tinha sido discutido sobre a necessidade de alinhamento 

conceitual em 2022, havia mais conceitos para cada GT. Então ela perguntou se seria 

possível enviar novamente este quadro para ser discutido. Fernanda afirmou que vai 

resgatar esses conceitos e reenviar aos membros do Movimento. Débora afirmou que 

encontrou o quadro anteriormente trabalhado pelo GT Acolhimento Familiar e que 

enviará no chat da reunião. Na sequência Ivan Ferreira salientou que os termos 

trabalhados nos GTs devem ser pensados para além da descrição dos serviços, sendo 

elaborados a partir de uma perspectiva mais ampla. Lorenzo afirmou que no GT 

prevenção foi falado sobre o conceito de família, comunidade, trabalho social com 

família, desenvolvimento comunitário e outros conceitos que precisam ser resgatados, 

assim como nos demais GTs. Fernanda destacou que este quadro de conceitos é um 

ponto de partida para a discussão e que, posteriormente, os Grupos podem ir 

aprimorando e discutido sobre mais conceitos. Ela finalizou sua fala pactuando com 

os membros a apresentação dos conceitos na próxima reunião. ///////////////////////////////  

Jonathan informou que foi publicado no Diário da União, no dia 30 de agosto,  a 

Resolução nº 155 de 2012 do Conanda que se relaciona a regulamentação de 

inscrições no CMDCA de atividades ligadas ao esporte e o desenvolvimento das 

crianças e adolescentes. Ele destacou que foram propostas muitas mudanças para as 

Organizações Sociais que trabalham com esta prática e para os clubes esportivos e 

que a Resolução foi escrita pela Ministra do Esporte, Ana Moser. Jonathan acredita 



 

que se refere a uma proposta que a CBF e outros órgãos estão barrando desde 2012 

e que vai enviar no Whatsapp do GG para que todos tenham 

conhecimento.//////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

Para encerrar a reunião Jonathan apresentou a música “Agnus Dei: Music of Inner 

Harmony”, afirmando que teve a intenção de proporcionar um momento de parada e 

reflexão, uma vez que todos possuem uma rotina agitada. Ele explicou que a música 

apresentada faz parte de um coral e esta se refere a uma tradição que envolve muitas 

crianças e adolescentes, principalmente no País de Gales. Nada mais havendo a 

tratar, os participantes se cumprimentaram e a reunião foi finalizada. Ademais, eu, 

Rebeca Rezende, lavrei a presente ATA que será aprovada na próxima reunião. 

/////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 


